
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 14/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011479/2026-01
Santo André-SP, 25 de maio de 2026.

Dispõe e orienta acerca da utilização de matriz de responsabilização como
elemento norteador das análises iniciais de admissibilidades, dos
procedimentos correcionais investigativos e dos processos correcionais
acusatórios instaurados pela Corregedoria-seccional da UFABC. Orienta
sobre a fase acusatória, de indiciamento ou exculpação, e acerca do
Relatório Final do processo administrativo disciplinar.

O CORREGEDOR-SECCIONAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC, designado
mediante a Portaria de Pessoal Nº 245/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.006330/2025-11, de 19
de março de 2025, com publicação no Boletim de Serviço e no Diário Oficial da União (DOU), Seção 2, nº 55,
de 21 de março de 2025, página 31, e mediante a Portaria de Pessoal Nº 1340/2025 - REIT (11.01), Nº do
Protocolo: 23006.032594/2025-20, publicada no Boletim de Serviço nº 1506, de 23 de dezembro de 2025,
página 51, e no Diário Oficial da União(DOU), Seção 2, Nº 244, de terça-feira, 23 de dezembro de 2025,
página 40, no uso das atribuições legais relativas à função pública, que lhe foram conferidas por intermédio
da Resolução CONSUNI nº 239/2024, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e demais
normas aplicáveis à atividade correcional em âmbito institucional,
CONSIDERANDO que o modelo de maturidade correcional (CRG-MM), proposto pela Corregedoria-Geral da
União (CRG) da CGU (Controladoria-Geral da União), e apresentado por intermédio da Equipe CRG-MM, da
Coordenação-Geral de Supervisão do SISCOR, é um instrumento de autoavaliação para auxiliar o processo
de melhoria da gestão das unidades correcionais, o fortalecimento da integridade pública e o
desenvolvimento de mecanismos de combate à corrupção;
CONSIDERANDO as diretrizes constantes do Modelo de Maturidade Correcional - CRG-MM 4.0,
especialmente os macroprocessos de trabalho KPAs: 2.1 - Gestão das admissibilidades e dos procedimentos
correcionais investigativos, atividade: 5) Utilizar matriz de responsabilização como elemento norteador do
procedimento correcional investigativo e do juízo de admissibilidade; e 2.2 - Gestão dos Processos
Correcionais Acusatórios, atividade: 5)Utilizar matriz de responsabilização como elemento norteador do
processo acusatório;
CONSIDERANDO as referências técnicas consultadas,
Baseado na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022, art. 16, I, que preceitua competir ao
titular de unidade setorial de correição as atribuições de planejar, coordenar, orientar e supervisionar a
execução das atividades de correição,
RESOLVE:
Art.1º - A Corregedoria-seccional da UFABC e as comissões processantes, as comissões de inquérito, de
investigação preliminar sumária e de sindicância investigativa ou de responsabilização, designadas pela
Corregedoria, utilizarão o modelo de matriz de responsabilização como elemento norteador do
procedimento correcional investigativo e para o juízo de admissibilidade, devendo ser utilizado nas
admissibilidades, nas investigações e nos processos correcionais acusatórios instaurados pela unidade
correcional instituída.
Art. 2º - A matriz de responsabilização é uma ferramenta de projetização das apurações e investigações,
com utilização pelos agentes e comissões sindicantes ou processantes, para identificar os hipotéticos
responsáveis por supostas irregularidades, especificando as condutas impugnadas, as eventuais relações de
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causa e efeito, as evidências existentes para subsidiar a eventual apuração de responsabilidade e
culpabilidade dos agentes, possibilitando propor um encaminhamento administrativo correcional
compatível com as circunstâncias do caso examinado para análise, investigação ou apuração.
Art. 3º - A utilização da matriz de responsabilização serve também para a unidade correcional poder
tematizar e classificar acerca das matérias e assuntos que são objetos das demandas correcionais, para fins
de estruturação e projetização das investigações e apurações correcionais (hipóteses para as investigações e
apurações), bem como para fins de coletar informações para os relatórios periódicos de informações
correcionais, de gestão de riscos de ilícitos administrativos disciplinares, para fundamentar respostas a
pedidos de acesso a informação, e para subsidiar as demais políticas públicas aplicáveis à área correcional.

DA MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO:
Art.4º Para facilitar a identificação dos resultados dos procedimentos investigativos, do juízo de
admissibilidade e dos processos correcionais acusatórios, recomenda-se aos agentes públicos responsáveis
por apurações correcionais, em âmbito da Corregedoria-seccional da UFABC, e às comissões de inquérito,
de investigações e de responsabilização designadas pela unidade correcional, aplicar a matriz de
responsabilização, a qual, deverá possuir, no mínimo, os seguintes elementos, conforme orienta o modelo
do Roteiro de Métodos Operacionais Unificados (RUMO), da CGU:
I - Fato ou conduta: a descrição do evento fático supostamente irregular, praticado pelo agente público no
exercício de suas atribuições ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que ocupa, ou praticado
pelo ente privado em suas relações com a Administração Pública. Em específico, no que se refere à conduta,
trata-se do registro da ação ou omissão supostamente praticada pelo agente público. A conduta sempre
deve ser descrita com ênfase no verbo da oração.
a)Contextualização acerca do escopo fático (fato): ocorrência objetiva, registrada como substantivo,
relevante para o Direito Administrativo Disciplinar.
b) Descrição da Conduta: ação ou omissão voluntária de agente público, registrada como verbo, que pode
configurar infração disciplinar ou ilícito administrativo.
c) Evidência: elemento de informação ou probatório que comprove a ocorrência do fato ou da conduta.
II - Agentes públicos e privados: individualização das condutas e identificação dos agentes públicos (nome
completo, cargo ocupado, cargo de origem, órgão de lotação, início e término do vínculo funcional,
matrícula SIAPE, CPF, pesquisa de antecedentes correcionais) e dos entes privados (CNPJ, Contrato Social,
Estatutos, presença nos cadastros governamentais), em tese, relacionados à apuração correcional.
Qualificação do suposto responsável pela prática da infração. Deve-se identificar o nome completo do
investigado, a matrícula SIAPE, o seu cargo de origem, o cargo que ocupava à época dos fatos, as datas de
início e término do vínculo funcional com a Administração, e, se possível, o endereço físico ou eletrônico do
investigado e o número do seu telefone, caso houver. Deve-se observar os cuidados com as informações
pessoais e dados pessoais sensíveis.
III - Evidências ou elementos de informação: Descrição dos elementos que, a princípio, podem contribuir
para demonstrar que o agente apontado no tópico anterior praticou a conduta sob apuração. Descrição e
localização descrição e localização de elementos de informação que apontam para a ocorrência do fato e
sua vinculação ao agente, indícios de materialidade (documentos, diligências, testemunhas ou perícias);
IV - Possível tipificação ou enquadramento preliminar: o enquadramento legal da infração, realizado de
forma provisória ou preliminar, viabiliza a escolha do tipo de procedimento correcional cabível (processo
disciplinar ou de responsabilização de ente privado) e a definição do rito (sumário ou ordinário). A potencial
infração praticada define ainda a possibilidade de proposta de pactuação de Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC), e permite a análise acerca da estimativa de prescrição em perspectiva temporal.
Art.5º Quanto aos indícios de materialidade, deve-se verificar:
I - Se o fato a ser apurado realmente é um ilícito administrativo, e o que o caracteriza como tal;
II - Se é um fato isolado ou se trata de um conjunto de irregularidades, sendo que, nesta hipótese, deve-se
avaliar a conexão entre elas.
III - Se o escopo de apuração do processo disciplinar ou responsabilização está bem delimitado.
Art.6º Quanto aos indícios de autoria, deve-se verificar:
I - Quem supostamente cometeu o ato considerado ilícito;
II - Se é um único servidor ou mais de um, bem como se é uma única pessoa jurídica ou mais de uma; e
III - Se é possível estabelecer o nexo causal entre o suposto autor e a irregularidade sob apuração.
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Art.7º Enfatiza-se a obrigatoriedade do uso do sistema e-PAD da CGU para a instrução das admissibilidades,
dos juízos de admissibilidade, dos procedimentos investigativos e dos processos correcionais acusatórios em
âmbito da Corregedoria-seccional da UFABC.

DOS OUTROS ELEMENTOS PARA CONSTAREM DE NOTAS TÉCNICAS E RELATÓRIOS FINAIS: PRESCRIÇÃO,
REGISTROS RELEVANTES E RECOMENDAÇÕES

Art.8º Nos procedimentos correcionais, investigativos e acusatórios, as comissões de inquérito, agentes
responsáveis e autoridades correcionais competentes, além de utilizarem o modelo analítico de matriz de
responsabilização, tratarão também dos seguintes itens de análise técnica, para constar de notas técnicas e
relatórios finais, sempre que possível:
A) Prescrição: Indicação da data em que a autoridade instauradora correcional competente para a
instauração de processo correcional acusatório tomou conhecimento da ocorrência da suposta infração e
das datas em que devem ocorrer a extinção de pretensão punitiva no caso de aplicação das penalidades de
advertência, de suspensão e expulsivas.
B) Registros relevantes: Registro de situações adicionais, caso houver, que possam ter interferência na
decisão a ser tomada pela autoridade instauradora de eventual PAD. Exemplos: inquéritos policiais, ações
penais, operações policiais, sanções disciplinares anteriores, ação de improbidade administrativa, outros
processos disciplinares em andamento, dentre outros.
C) Recomendações: Proposta sempre conclusiva sobre a instauração de PAD, oferta de TAC, prorrogação da
investigação ou arquivamento da matéria.
Art.9º Destaca-se que a presente instrução tem caráter de orientação, é uma sugestão de utilização de
metodologia, já utilizada há anos pelas unidades correcionais integrantes do sistema SISCOR do Poder
Executivo Federal, não afastando as possibilidades de utilização de outras metodologias a serem
eventualmente utilizadas nos procedimentos investigativos e análises iniciais de admissibilidade, e nos
processos correcionais acusatórios, em vista da necessidade de preenchimento da matriz de
responsabilização constante do sistema ePAD da CGU, e para a autoridade correcional poder construir o
Juízo de Admissibilidade acerca das demandas correcionais.

DA FASE DE ADMISSIBILIDADE E DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE E DA UTILIZAÇÃO DA MATRIZ DE
RESPONSABILIZAÇÃO NA ETAPA PRELIMINAR OU INVESTIGATIVA

Art.10. Da fase de admissibilidade: a fase de admissibilidade é, regra geral, aquela que antecede a decisão
da autoridade instauradora correcional, portanto, nessa fase, em regra, não há ainda uma decisão
fundamentada sobre a demanda correcional a ser analisada.
Art.11. Do juízo de admissibilidade: O juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio do qual o
titular de unidade setorial de correição decide, de forma fundamentada:
I - pelo arquivamento de denúncia, representação ou relato de irregularidade;
II - pela celebração de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC;
III - pela instauração de procedimento investigativo, no caso de falta de informações ou impossibilidade de
obtê-las; ou
IV - pela instauração de processo correcional.
Art.12. Para a realização do juízo de admissibilidade correcional, a autoridade correcional competente
poderá fundamentar-se nos seguintes documentos técnicos, conclusivos ou propositivos:
I - Notas técnicas;
II - Pareceres principiológicos;
III - Relatórios finais;
IV - Pareceres jurídicos;
V - Despachos;
VI - Ofícios.
Art.13 A nota técnica é um exemplo de documento conclusivo, integrante do procedimento investigativo ou
análise inicial de admissibilidade, a qual conterá os elementos analíticos para subsidiar a autoridade
correcional. Na nota técnica, haverá os elementos para que se possa estruturar a matriz de
responsabilização.
Art.14. A matriz de responsabilidade deve ser utilizada para a elaboração do documento de conclusão do
juízo de admissibilidade, servindo como uma referência objetiva para a comunicação dos resultados do
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procedimento investigativo, ampliando a segurança jurídica da decisão proferida pela autoridade em sede
do juízo de admissibilidade.
Art.15. O resultado do procedimento investigativo é comunicado à autoridade instauradora mediante um
documento, que pode ser nas espécies documentais dos acima elencados no artigo 11.

DO REGISTRO DA MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO
Art.16. É recomendada a inclusão de todos os agentes públicos relacionados ao fato, ainda que, ao final da
análise, não se identifique conduta típica ou comprovada atribuível ao agente.
Art.17. Em regra, o sistema ePAD, exige, para cada agente público incluído, o preenchimento do campo
"conduta" para viabilizar a geração da Nota Técnica e demais peças conclusivas.
Art.18. Quando não houver elementos mínimos que permitam individualizar a ação ou omissão do agente
público relacionado ao fato, o analista ou assistente técnico deverá, ainda assim, preencher o campo
"conduta" conforme exigência sistêmica, adotando o seguinte procedimento:
I - No campo "Título da Conduta", registrar, por exemplo, uma expressão neutra, tal como "Possível conduta
não individualizada" ou "Ausência de conduta comprovada".
II - No campo "Descrição da Conduta", descrever de forma objetiva que, após análise das evidências
disponíveis, não foi possível individualizar conduta atribuível ao agente público, exemplificando:
"Após análise dos elementos disponíveis, não foram identificadas evidências que permitam individualizar
conduta de agente público relacionada ao fato registrado."
III - No campo "Enquadramento da Conduta", selecionar a opção: "Não se aplica" ou equivalente, caso
disponível, ou indicar ausência de enquadramento.
IV - No campo "Ação Recomendada", sugerir o arquivamento, justificando a ausência de justa causa para
prosseguimento.
V - No campo "Complemento da Ação Recomendada" ou "Análise Técnica", fundamentar a recomendação,
detalhando a ausência de elementos mínimos para responsabilização.
Art.19. O preenchimento dos campos acima descritos permitirá ao sistema ePAD gerar a Nota Técnica ou
peça equivalente, assegurando a rastreabilidade da análise e a integridade do registro, mesmo na hipótese
de ausência de conduta individualizada.
Art.20. A recomendação de arquivamento deverá estar fundamentada nos campos próprios, com base na
ausência de evidências de conduta, e refletida na peça conclusiva gerada pelo sistema.
Art.21. Este procedimento visa alinhar a prática dos registros correcionais à realidade sistêmica do ePAD,
garantindo segurança jurídica, transparência e integridade dos processos, inclusive nos casos de
arquivamento por ausência de conduta individualizada
DA FASE ACUSATÓRIA E A UTILIZAÇÃO DA MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO NO PROCESSO CORRECIONAL

ACUSATÓRIO:

DO INDICIAMENTO OU EXCULPAÇÃO DO SERVIDOR NOS PROCESSOS CORRECIONAIS ACUSATÓRIOS

Art.22 Na fase processual acusatória, o servidor responde a processo correcional acusatório, por exemplo, a
um PAD, processo administrativo disciplinar, a matriz de responsabilização será fundamental para projetizar
todo percurso da apuração, bem como o indiciamento ou exculpação do servidor nos processos correcionais
acusatórios.

Art.23. Do indiciamento ou exculpação nos processos correcionais acusatórios: especificamente no processo
correcional acusatório, seja esse na espécie sindicância acusatória(SINAC) ou processo administrativo
disciplinar (PAD), formado o possível e necessário conjunto probatório, sempre com oferecimento da ampla
defesa e do contraditório, a fase de instrução processual tem seu fim caracterizado com a elaboração do
denominado termo de indiciação ou termo de indiciamento.

Art.24. Antes do indiciamento, faculta-se à Comissão de Inquérito deliberar e informar ao acusado sobre o
encerramento da instrução, arguindo-o sobre o desejo de produção de prova complementar.

Art.25. Mediante ata de deliberação, a Comissão de Inquérito verificará acerca de seu convencimento e
avaliará sobre a necessidade de indiciação, podendo externar também o seu convencimento sobre eventual
exculpação de alguns ou de todos os acusados, sendo que, em todo caso, precisará apresentar os motivos
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de fato e de direito mediante os quais fundamenta sua convicção e hipóteses acusatórias ou de possíveis
exculpações.

Art.26. Entende-se por indiciamento ou indiciação: a tipificação da infração disciplinar, sendo a formalização
da acusação contra o servidor, feita pela comissão processante ao final da fase de instrução do processo
administrativo disciplinar. Nela, são especificados detalhadamente os fatos imputados, as provas colhidas e
o enquadramento legal, permitindo que o servidor saiba exatamente do que está sendo acusado e possa
exercer plenamente seu direito à defesa.

Art.27. Entende-se por exculpação: o ato administrativo mediante o qual a comissão processante conclui
sobre a ausência de responsabilidade do acusado quanto aos atos e fatos apurados no processo.

Art.28. A exculpação pode ocorrer mediante as seguintes situações fáticas devidamente comprovadas nos
autos do processo correcional acusatório:

I - Ausência de materialidade do ato apurado;

II - Negativa de autoria;

III - Existência de uma excludente de ilicitude ou de culpabilidade.

Art.29. São excludentes da ilicitude do ato praticado, conforme orienta o artigo 23 do Código Penal
brasileiro:

I - O estado de necessidade;

II - A legítima defesa;

III - O exercício regular de um direito; e

IV - O estrito cumprimento de um dever legal.

Art.30. São excludentes da culpabilidade do acusado:

I - Inimputabilidade;

II - Ausência de potencial conhecimento da ilicitude;

III - Inexigibilidade de conduta diversa.

Art.31. Na hipótese de a Comissão de inquérito deliberar pela indiciação do servidor acusado, no ato da
indiciação, consubstanciado no termo de indiciação, a Comissão apontará, especificadamente, a existência
dos seguintes elementos:

I - A qualificação do servidor

II - O objeto apurado

III - As provas colhidas durante a instrução processual, apontando, obrigatoriamente, o nexo causal entre
essas e os atos praticados pelo acusado, que, doravante à indiciação, passa a ser denominado de
"indiciado".

Art.32. A decisão sobre a indiciação será tomada pela maioria dos membros titulares do colegiado
processante.

Art.33. Elaborado o termo de indiciação, que deverá ter uma descrição minuciosa de todas as provas, da
autoria e da materialidade da infração praticada, não pode a comissão, em regra, acrescer nenhum outro
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elemento ou nenhuma outra imputação ao indiciado.

Art.34. Caso a Comissão inclua novos elementos ou imputações diante dos quais não tenha sido
oportunizado ao acusado poder exercer a ampla defesa e o contraditório, deverá o colegiado processante
reabrir a fase de instrução processual.

Art.35. Excepcionalmente, a comissão poderá, na hipótese de surgirem fatos ou provas novas
correlacionadas com a apuração processual, considerá-los na imputação de responsabilidades, desde que
seja assegurada nova oportunidade para o exercício da ampla defesa e o do contraditório, devendo a
instrução processual ser reiniciada, seguida de possível nova indiciação, com reabertura de prazo para
apresentação de defesa escrita.

DO RELATÓRIO FINAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 36. Após a regular instrução processual e análise da defesa, a comissão de PAD elaborará relatório final,
que deverá ser conclusivo quanto à responsabilidade do servidor e à pena a ser aplicada, bem como conter
os seguintes elementos:

I - identificação da comissão;

II - fatos apurados pela comissão;

III - fundamentos da indiciação;

IV - apreciação de todas as questões fáticas e jurídicas suscitadas na defesa;

V - menção às provas em que a comissão se baseou para formar a sua convicção;

VI - conclusão pela inocência ou responsabilidade do servidor, com as razões que a fundamentam;

VII - indicação do dispositivo legal ou regulamentar transgredido, quando for o caso;

VIII - eventuais circunstâncias agravantes e atenuantes da pena; e

IX - proposta de aplicação de penalidade, quando for o caso.

Art.37. Esta Instrução Normativa tem aplicabilidade no âmbito da Corregedoria-seccional da UFABC,
servidores responsáveis por investigações designados pela Corregedoria-seccional da UFABC, e por
comissões de inquérito, de sindicância, de responsabilização, ou de admissibilidades, designadas pela
Corregedoria-seccional da UFABC, podendo ser utilizada como subsídios para outras comissões
institucionais.

Art.38. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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